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Acivogado 

- lmportànca prática do tema 

Na ordem interria, Os demandantes, mesmo quando comerciantes, 
raramente se valem do compromisso e do juizo arbitral (COdigo Civil, 
arts. 1.037 a 1 .08, e COdigo de Procosso Civil, arts. 1 .072 a 1 .102). 

2. Nas relaçOes internacionais, uma pesquisa nos ropertOrios de juris 
prudência do Supremo Tribunal Federal - que é ü competente para a 
homologaçao das sentenças estrangeiras (Constituicao Federal, art. 119, 
I, g) - revola quo o quadro anterior a 1978 näo era diferente, porquanto 
so foram julgados quatro procossos versando decisães arbitrais estran-
geiras, urn dos qais, alias, urn exequatur para a citação de pessoa domi-
ciliada em nosso Pais, onde houve mera referéncia a urn laudo arbitral. 

3. No entanto, dopois de 1978, a situaçäo y am sofrendo uma sensivel 
alteracão, corn o aumento considerável da freqiiéncia do tais processos 
nas pautas da Corte. Dal por dianto, a Presidente do Tribunal - a quern 
uma norma infeliz da reforma do 1977 atribuiu, em caráter singular, o 
julgamento originãrio das sentencas estrangairas - ou o prOprio Plenário, 
em grau do agravo regimental, já tiveram ocasião do examinar a rnatéria 
polo menos onze vezes, existindo ainda pendentes polo menos trés casos, 
cuja decisäo presidencial provavelmente deva suscitar outros trés julga-
mentos plenários. 

4. 0 acrOscimo no movimento dos processos vindos ao STF está a 
evidenciar que, por forca da convenléncia do comércio internacional ou 
da intensificação de nossas rolacOes nesse campo, as comerciantes brasi-
leiros tOrn sido convocados, cada vez mais, a responder em tribunals 
arbitrais estrangeiros, a quo é bastante para assinalar a oportunidade dos 
estudos sobre arbitragem. 

II - Posicão do nosso STF 

S. Procurarei valer-me do minha militância profissional na Suprema 
Corte para dizer algumas palavras sobre a acolhida que ela vem dando 
As sentencas arbitrais estrangeiras, quo as partes [he submetem para a 
homologacao indispensOvel a sua execução no Brasil. 
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6. Devo registrar que a jurisdiçao arbitral estrangeira vem tendo ampla 
aceitação, sendo mesmo muito raros os Obices colocados a eficácia de 
tais decisöes em nome da ordem pUblica ou da soberania nacional. Nos 
quinze casos que compulsei, pude constatar que Os laudos arbitrais 
estrangeiros, pelo menos em tese, foram aceitos nas quinze vezes, embora, 
in concreto, so trés vezes tenha sido deferida a homologacao p!eiteada. 

7. A meu juizo, essa pequena margem de decisOes homologadas nao 
impede se considere amplo o reconhecimento dos laudos estrangeiros, 
porque as recusas de homologaçao resultaram sempre de fatores extrin-
secos a jurisdição arbitral. 

8. De fato, quatro deles não mereceram deferimento, porque Os laudos 
nao haviam sido homologados por qualquer autoridade judiciária estran-
geira, isto é, não constitulam sentencas a serem submetidas ao crivo do 
Supremo. Nas demais recusas, em nUmero de oito, o que impediu a homo-
logacão foi a falta de citacão do interessado ou a ineficácia da citaçao 
realizada no Brasil, segundo inadequadas normas da legislaçao estran-
geira.

9. Esses obstáculos - auséncia de homologaçao judicial estrangeira 
do laudo e falta Cu ineficácia da citação - nao revelam desprezo as 
decisOes arbitrais ou rejeicão delas, mas simples verificaçao de formafl-
dades extrinsecas, cujo exame é prOprio do sistema de delibação que 
nosso direito observa para reconhecer a eficácia de quaisquer sentencas 
estrangeiras. 

10. Dal, insistir na objeçäo de que, no Brasil, e amplo o reconhe-
cirnento das sentencas arbitrais estrangeiras. 

Ill - Homologacão judicial estrangeira 

11. Na matéria ora abordada, a mais antiga diretriz da jurisprudéncia 
e a de exigir que o laudo estrangeiro tenha sido submetido a homologacâo 
da autoridade judiciária estrangeira (SE5. 1.982, 2.006, 2.389 e 2.486), 
embora, pelo menos num desses julgados, o Ministro Thompson Flores, 
relator, haja chegado a declarar que admitiria a dispensa da homologacao 
judicial no pals de origern, se o exeqüente houvesse comprovado que o 
direito local dispensava aquela homologacao (SE 1.982). 

12. For mais sedutora que se afigure a doutrina que confere natureza 
judiciária a sentenca arbitral, a exigéncia não pode ser considerada desar-
razoada num pais cuja Constituiçao néo permite excluir da apreciacão 
do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual (art. 153, § 49) 
e no qual os prOprios laudos arbitrais aqui produzidos se sujeitam a 
chancela dos Juizes estatais (COdigo Civil, art. 1.045 e, ainda corn maior 
amplitude, COdigo de Processo Civil de 39, art. 1 .041, e de 73, art. 1 .097). 

13. Portanto, essa exigencia de hornologacao judicial, que tern apolo 
na doutrina e em tradicao que remonta a vetusta legislapao do lmperio, 
é de todo aceitável, porque seria evidente demasia que urn laudo estran-
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geiro pudesse valer mais do que urn laudo arbitral brasileiro. De resto, 
essa restrição da jurisprudência tradicional sO poderia impedir a hornolo-
gacao de laudo estrangeiro, quando no pals de origem ele não pudesse 
ser submetido a homologaçao da jurisdicao estatal. Por major que seja o 
propOsito ou o clever do Brasil de colaborar corn a normalidade do corner-
do internacional, não seria natural que a norma brasileira de direito 
internacional privado nos obrigasse a dar a lauclos estrangeiros nao 
homologados eficácia major do que a atribuida aqui aos nossos prOprios 
laudos arbitrais, que so produzem efeito de sentenca judiciária depois de 
homologados pela jurisdição estatal (COdigo de Processo Civil, art. 1 .097). 

IV - Formalidades da citacão 

14. Outro obstáculo comumente oposto pelo Supremo Tribunal ao 
reconhec j meiito dos laudos tern sido a falta, ineficácia ou deficiOncia da 
citacao estrangeira. 

15. Também aqui a exigência é natural, porque a questão da citação é 
daquelas normalmente examinadas no juizo de de!ibaçao (Regimento 
do STF, art. 217, II), valendo ressaltar que, na matéria versada, a citaçao 
se fez necessária tanto no processo arbitral quanto no juizo estrangeiro 
da homologaçao. 

16. Em algumas sentenças arbitrais inglesas e americanas tem sido 
discutida a eficácia da citacao pelo sistema anglo-saxOnico do affidavit, 
em que a citação é promovida por via postal pela prOpria parte ou por seus 
advogados, e nao por autoridade ou funcionário pUblico. Não obstante 
aceitar o princlpio de que a citacao se deva reger pela lex fori, o Supremo 
Tribunal vem exigindo que a citaçao para o processo homologatOrio 
estrangeiro se faca mediante carta rogatOria, a ser cumprida aqui de 
acordo corn as formalidades do direito brasileiro (SEs. 2.424, 2.476, 
2.671 e 2.736). 

17. Ficou bern esciarecida em voto do Ministro Moreira Alves, acorn-
panhado par diversos Ministros do Supremo Tribunal, a razão de ser da 
necessidade de conformar-se a citaçäo as nossas leis, por se tratar de 
ato processual que se cumpre no Brasil e não no estrangeiro. Eis a 
passagem adequada do referido voto: 

"Sr. Presidente. faco uma distinçao. 

Entendo que, se a citaçäo se executa em território estran-
geiro, quando da homologaçao da sentença, sO pode ser atacada 
se porventura for de tal forma aberrante das nossas normas 
juridicas que seja capaz de ofender a ordem püblica brasileira. 
E, alias, a exemplo do Professor Haroldo Valladão corn referên-
cia a revelia. 

No caso, porém, a citacao não ocorreu na Inglaterra; ela se 
fez no Brasil. Ora, nos casos em que a citaçao se faz dentro do 
territOrio nacional, e indispensável, a meu ver, para que ela exista, 
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qua se faca mediante carta rogatOria, pois se trata de ato proces-
sual. E isso nao se verificou. 

A sentenca em causa não preenche, portanto, o requisito da 
letra b do artigo 15 da Lei de lntroducäo ao Codigo Civil" (SE 
2.476 - Ag. Rg. in RTJ 95/33). 

18. 0 risco da ausência ou ineficácia da citacao, corn eventuais a, par 
vezes, irremediáveis reflexos no direito de defesa perante a juIzo arbitral 
ou estatal estrangeiro, recomenda a cautela adotada, tanto mais que esse 
ato processual deve ser realizado no Brash, para alcançar uma pessoa 
aqui domiciliada. 

19. Conquanto tenha sido esse a motivo que mais impediu a homolo-
gacão das decisöes arbitrais estrangeiras, sua adocão palo STF está 
longe de significar uma restrição aos laudos arbitrais, mas sirn a conduta 
processuat daqueles qua dales pretendem valer-se no Brasil, a qual 
freqüentemente descumpre a elementar dever de lealdade. 

V - Fundamentaçao do julgado 

20. Numa sentença estrangeira oriunda da jurisdicäo estatal, assentou 
o Supremo Tribunal que no e homologvel sentenca estrangeira desmo-
tivada (SE 2,521). 

21. Considerando que determinado laudo arbitral estrangeiro e respec-
tiva sentenca hornologatOria nao contém qualquer motivaçäo, pretende o 
executado na SE 2.766 seja aplicada ao caso a mesma restricão, corn 
o que concordou a ilustre Prof. J. F. Rezek, fatando pela Procuradoria-
Geral da Repüblica, mas a causa está pendente de decisão da Presidència, 
o qua näo permite ainda conhecer a orientaçao da Corte acerca do tema 
da fundamentacão do julgado arbitral estrangeiro. 

22. De qualquer rnaneira, acentue-se que, no direito brasileiro, a requl-
sito da motivação é necessário a qualquer sentenca (Côdigo de Processo 
Civil, art. 485, II), e, de modo particular, ao laudo arbitral, pals a lei a 
considera nub, se não satisfizer determinados requisitos essiciais, 
entre Os quais a fundamentaco (COdigo de Processo Civil, arts. 1.100 
c/c art. 1.095, II). 

23. Tudo lava a crer, portanto, que a acolhimento da mencionada 
alegacao da defesa do executado venha a impedir a homologacão do laudo 
arbitral no caso citado, porque nada pode justificar que se dê a laudo 
estrangeiro mais torca do que teria urn laudo nacional idéntico. Se a 
sentença estrangeira - qualquer que ela seja, rnesmo as laudos arbitrais 
- não guarda certa afinidade corn nossas instituicöes internas, não 
podemos ser coagidos a dar-Ihe eficácia plena em nosso Pals. 

VI - Cláusula compromissória 

24. Depois de deixar assinalado que a Supremo Tribunal vem reconhe-
cendo os laudos arbitrais estrangeiros, sem opor a sua execução no 
Brasil qua!quer Obice artificial, cabe referir que a Carte se tern mostrado 
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muito condescendente no que respeita a forma de rnanifestacao da 
vontade da pessoa domiciliada no Brasil, para o efeito de sujeitá-la a 
jurisdição arbitral estrangeira. 

25 Não pude ver, num Unico aresto do Supremo Tribunal, de modo 
nitido, por exemplo, a distincao entre a cláusula compromissOria (pro-
messa de urna futura obrigacao de fazer) e o compromisso (contrato quo 
submete urn litigio presente a arbitragem), os quais, de modo geral, são 
estabelecidos em atenção a designios bern diversos. 

26. 0 que mostrarn os casos trazidos ao Supremo Tribunal é que neles 
sempre ha uma simples cláusula compromissória, que se estabelece, em 
regra, em contratos padronizados - em geral, por simples remissão a 
atos normativos das instituiçöes estrangeiras de arbitragem, quase sempre 
desconhecidos pelos comerciantes brasileiros, menos experientes. 

27. Embora a derrogação da norma brasileira de cornpetência (Lei de 
lntroduçao ao COdigo Civil, art. 12, ou COdigo de Processo Civil, art. 88) 
devesse resultar sempre de ato inequivoco e expresso do interessado, 
como lembra o Anteprojeto de Lei Geral de Aplicação das Normas Juri-
dicas de Haroldo Va!ladão, no art. 66, § 39. a Suprema Corte vern-se 
contentando corn rnera cláusula compromissOria, cilia exigibilidade tern o 
grave efeito de deslocar a competéncia do Bras i l para o Exterior e de 
subtrair o litigio da jurisdição estatal para submeté-lo a arbitral. 

28. Näo temos. entre nos, dispositivo semelhante ao da ahinea 2a do 
art. 1 .025, do ZPO de 33, verbis: 

"El comprorniso será nulo si una parte se aprovecha de su 
superioridad económica o social para inducir a la otra a contra-
edo o a acordar disposiciones qie be coboquen en situaciOn de 
ventaja con respecto a Ia misma, especiabmente en Jo que atañe 
al nornbrarniento o recusaciOn de árbitros." 

29. Depois de reproduzir e aplaudir essa norma, Valladão faz uma obser-
vacào de inteira pertinência aos processos quo o STF vern julgando, sern 
revelar malor preocupaçäo em cercear possivel abuso de direito ou 
viobaçäo da ordem püblica. 0hz o grande mestre: 

"Condena-se al, expressamente, urn caso comum de abuso 
de direito, corrente sobretudo nos contratos entre grandes e 
poderosas empresas centrabizadas, transnacionais, particular-
mente seguradoras, transportadoras, vendedoras etc., e, doutra 
parte, dispersos, atomizados, os segurados, os usuãrios. consumi-
dores, bocatários etc. 

São formulados corn numerosas cláusulas, estandardizadas, 
de regras impressas em caracteres minUscubos, dificilmente leqi-
veis e corn a declaracão que a realização do negôcio, do seguro, 
da viagem, da compra, da bocaçäo etc., importa em plena acei-
taçao de todas as cláusulas inclusive o julgamento arbitral, 
obrigatOrio, ate corn árbitros indicados. 
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Já profligamos tais cláusulas constitutivas do que charnamos 
"abuso de direito ou ofensa a ordem ptiblica" em matéria de 
autonomia da vontade, denegando-Ihes qualquer valor" (DIP, 
111/220). 

30. Se, corno jà se disse, "eritre a fraco e o forte, é a liberdade que 
oprime a a lei que liberta", urge que o Supremo Tribunal passe a verificar, 
com major rigor, as rnanifestaçOes de vontade dos comerciantes brasi-
leiros, quando renunciarn ao juizo estatal do Brasil pelo juizo arbitral 
estrangeiro, o que ocorre, quase sempre, em virtude de unvencIvel coacao 
dos estrangeiros, que corn ales contratam. 

31. Como não tern existido essa preocupacão na Suprema Corte, 
reafirmo a colocaçao inicial de ser amplo, seriäo mesmo liberal, o reco-
nhecimento que empresta aos laudos arbitrais estrarigeiros. Sendo a 
prética cada vez mais freqüente no comércio internacional, parece abso-
lutamente imprescindivel que se estabelecam normas legais ou critérios 
jurisprudenciais para a defesa da competência internacional da autori-
dade estatal brasileira, que vem sendo sistematicamente afastada por 
efeito de urna ilimitada aplicacao do principio da autonornia da vontade 
em negócios internacionais, qua os brasileiros e as pessoas domiciliadas 
no Brash, nao raro, são forçados a aceitar pelas injuncöes da manifesta 
superioridade econômica e social dos contratantes estrangeiros. 

Arestos do Supremo Tribunal Federal reteridos no

texto ou consultados pelo autor: 

1 - SE 1 .556, de 14-8-58, Sent. Estrang. p., 281, Mm. B. Barreto; 
2 - Exq 1 .408, de 20-3-69, RTJ 52/299, Mm. Amaral Santos; 
3 - SE 1.982, de 3-6-70, Sent. Estrang., p. 435, Mm. T. Flores; 
4 - SE 2.006, de 18-11-71, RTJ 60/28, Min. Oswaldo Trigueiro; 
5 - SE 2.389, de 5-4-78, Sent, Estrang., 641, Mm. T. Flares; 

6 - SE 2.486, de 19-8-78, Sent. Estrang., p. 681, Mm. T. Flares; 

7 - SE 2.178, de 30-7-79, RTJ 91/48, Mm. Antonio Neder; 

8 - SE 2.178-Ag Rg, de 8-11-79, RTJ 92/515, Mm, Antonio Neder; 

9 - SE 2.424, de 14-12-79. DJ de 4-2-80, pp. 369/370, Mm. AntOnio 
Neder; 

10 - SE 2.476, de 19-12-79, RTJ 92/1.077, Mm. AntOnio Neder; 
11 - SE 2.476 (Ag Rg), de 9-4-80, RTJ 95/23, Miii, AntOnio Neder; 
12 - SE 2.671, de 23-4-80, RTJ 95/1.011, Mm. AntOnio Neder; 
13 - SE 2.671 (Ag Rg), de 4-6-80, RTJ 95/1 .017, Mm. AntOnio Neder; 
14 - SE 2.736, de 3-11-80, DJ de 9-3-81, Min. AntOnio Neder; 

15 - SE 2.736 (Ag Rg), de 14-5-81, RTJ 97/537, Mm. X. Albuquerque; 
16 - SE 2.521, de 12-8-80, RTJ 95/34, Mm. AntOnio Neder. 

Observaçäo: sO a ültimo julgado näo foi proferido a vista de urn laudo 
arbitral estrangeiro. 
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